
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2017

PROCESSO Nº 1802/2017

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

O  Município  de  Piên,  Estado  do  Paraná,  através  da  Comissão  Permanente  de

Licitação, designada pelo Decreto nº 003/2017, torna público que fará realizar às  09:00 horas do

dia 25 de agosto de 2017, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, nº 373 –

Centro,  Piên/PR,  fone  (41)  3632-1136,  licitação  na  modalidade  TOMADA DE PREÇOS,  VALOR

GLOBAL, para contratação de empresa especializada para construção de 02 (duas) casas

de  tratamento  de  água,  térreas  em  alvenaria  com  6,21  m2  cada,  bem  como  para

construção de 02 (dois) reservatórios de água elevados, em concreto armado com altura

de 3,5 metros cada, sendo 01 (um) deles com capacidade de 20.000 litros e o outro com

capacidade de 27.000 litros e para relocação e reforma de 01 (um) reservatório de água,

tipo taça metálica com capacidade de 15.000 litros, para atendimento das Comunidades

de Poço Frio e Aterrado Alto. O valor máximo total é R$ 151.217,09 (cento, cinquenta e um mil,

duzentos e dezessete reais e nove centavos), com prazo de execução de 90 (noventa) dias.

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de

09 a 25 de agosto de 2017, no Departamento de Compras e Licitações. As empresas interessadas em

participar da licitação devem entrar em contato com o Departamento de Licitações e Compras, até o

terceiro dia anterior à abertura das propostas para cadastro.

Piên/PR, 08 de agosto de 2017.

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2017

PROCESSO Nº 1802/2017

1. PREÂMBULO: 

1.1.  PATRICIA  APARECIDA  TROJANOVSKI,  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  do

Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, concedidas pelo Decreto nº

003/2017,  TORNA PÚBLICO para conhecimento de interessados, que fará realizar no dia 25 de

agosto de 2017, às 09:00 horas, em sua sede administrativa, estabelecida na Rua Amazonas, nº

373, Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, na sala de reuniões da Prefeitura, procedimento licitatório

na  modalidade  TOMADA DE  PREÇOS,  tipo  MENOR PREÇO –  VALOR GLOBAL,  o  qual  será

processado e julgado em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e com as alterações introduzidas pela

Lei  nº  8.883/94,  pela  Lei  Complementar  n°  123/06,  Lei  Complementar  Municipal  nº  1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016) e pelas disposições deste edital.

1.2. Para o recebimento dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇO”,

fica determinado o dia 25 de agosto de 2017, às 09:00 horas, os quais deverão ser protocolados

junto à Comissão Permanente de Licitações, no endereço acima mencionado.

2. OBJETO: 

2.1.  O  objeto  da  presente  Tomada  De  Preços  é  a  contratação  de  empresa  especializada  para

construção de 02 (duas) casas de tratamento de água, térreas em alvenaria com 6,21 m2 cada, bem

como para construção de 02 (dois) reservatórios de água elevados, em concreto armado com altura

de 3,5 metros cada, sendo 01 (um) deles com capacidade de 20.000 litros e o outro com capacidade

de 27.000 litros e para relocação e reforma de 01 (um) reservatório de água, tipo taça metálica com

capacidade de 15.000 litros, para atendimento das Comunidades de Poço Frio e Aterrado Alto. 

2.2  Todos  os  serviços  devem ser  executados  de  acordo  com as  especificações  que seguem nos

projetos básicos (em anexo) e em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT pertinentes e

demais especificações constantes do Projeto Básico.

3. VALORES MÁXIMOS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. O valor máximo total é R$ 151.217,09 (cento, cinquenta e um mil, duzentos e dezessete reais e

nove centavos).
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3.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do crédito indicado pelo código 

nº:

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotações: 05.001.17.512.0006.2010-4490510000

Contas: 1090

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente

ao  objeto  da  contratação,  que  atenderem a  todas  as  exigências  constantes  deste  Edital  e  seus

Anexos.

4.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:  

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária  entre si  e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa,  isoladamente ou em consórcio,  responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do

direito  de  licitar  ou  contratar  com o  Município  de  Piên,  ou  declarados  inidôneos  para  licitar  ou

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar

com o Poder Público;

g)  Não será  ainda  admitida  a  participação  daqueles  que  apresentem débitos  junto  a

Fazenda Municipal de Piên/PR.

4.3. Para fins de verificação de atendimento às alíneas “f” e “g” do item 5.4, após o credenciamento

dos interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná,  bem como através  do  site  www.ceis.gov.br  e  junto  ao  Departamento  de  Tributação  da

Prefeitura Municipal.
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4.3.1. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal  de

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item

5.2.,  sagrando-se  vencedor  do  certame,  está  fará  jus  ao  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  para

apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art.

43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.

4.4.  A  Microempresa ou Empresa  de  Pequeno Porte,  para  fazer  valer  o  direito  de  prioridade  no

desempate  (artigos  44 e 45  da  Lei  Complementar  nº 123/2006)  deverá apresentar  a  declaração

expressa do seu regime de tributação,  conforme modelo do ANEXO II,  junto com a proposta de

preços no ENVELOPE Nº 01.

4.5. A participação na presente licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições

estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 

5. DA ENTREGA E CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

5.1.  A representação  por mandatário  será feita  mediante  Procuração  no Credenciamento.  Caso o

Representante seja sócio titular da empresa, deverá apresentar documento que comprove esse fato.

Em qualquer caso, deve ser apresentada a Carteira de Identidade ou documento equivalente

(cópia legível e original), que se apresentará à Comissão de Licitação. 

5.1.1.  Quando se tratar de titular da empresa licitante:  apresentar cédula de identidade ou

outro documento de identificação oficial,  acompanhado de registro comercial  no caso de empresa

individual, contrato social  ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de

sociedades  por  ações,  dos  documentos  de  eleição  de  seus  administradores;  inscrição  do  ato

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de

sociedades  cooperativas  (sendo que em tais  documentos  devem constar  expressos  poderes  para

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura).

5.1.2  Quando  se  tratar  de  representante  designado  pela  empresa  licitante: deverá

apresentar instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de

credenciamento (conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante

Legal da Empresa com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase
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da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de

empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso

de  sociedades  por  ações,  acompanhado,  neste  último,  de  documentos  de  eleição  de  seus

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas.

5.2.  Caso  a  empresa  interessada  não  queira  mandar  representante  para  a  reunião  de  abertura,

poderá entregar seus envelopes no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

5.3. Os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS” deverão ser

entregues no local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, em envelopes distintos, de forma

inviolável,  fechados,  colados  e  rubricados  no  local  de  seu  fechamento,  contendo  as  seguintes

inscrições: 

a) Envelope nº 01 “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços nº 007/2017 

b) Envelope nº 02 “PROPOSTA DE PREÇOS” 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços nº 007/2017

6. DO RECEBIMENTO E QUALIFICAÇÃO 

6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Presidente da Comissão de Licitação

convocará os representantes legais a apresentarem seus respectivos credenciamentos ou Procuração,

acompanhados da Cédula de Identidade ou documento equivalente. Após verificada a veracidade dos

mesmos,  serão  recebidos  os  envelopes  contendo  a  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO  e

PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente fechados, colados e rubricados pelos proponentes licitantes. 
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6.2. Após a Presidente da Comissão de Licitação ter declarado encerrado o prazo do recebimento dos

envelopes, nenhum outro será aceito, e tampouco será permitido que se façam adendos, acréscimos

ou esclarecimentos aos mesmos. 

6.3. Os documentos retirados do Envelope  “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  serão rubricados

pela Comissão de Licitação e pelos licitantes, facultando-os aos interessados o exame dos mesmos. 

6.4. Caso a Comissão de Licitação julgue necessário,  a seu critério,  poderá suspender a reunião,

convidando  os  licitantes  para  em  nova  data  e/ou  horário  para  análise  dos  documentos,  e

apresentação do resultado da habilitação. 

6.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item 6.4, a Comissão de Licitação e os representantes das

empresas  participantes,  deverão rubricar  os  documentos  apresentados,  ficando  os  envelopes  das

PROPOSTAS DE PREÇOS devidamente colados e rubricados, em poder da Comissão Permanente de

Licitação. 

6.6. O não comparecimento após regular convocação de qualquer dos participantes a nova reunião de

que trata o item 6.4, não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito a reclamação

de qualquer natureza, salvo os recursos cabíveis. 

6.7.  Caso  haja  algum  recurso  decorrente  da  primeira  fase  (abertura  do  envelope  nº  01  -

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), que importe em efeito suspensivo, as propostas de preços dos

licitantes habilitados só serão abertas após cumpridas as exigências legais, ou seja, quando tiverem

sido esgotadas todas as vias recursais dos trabalhos da fase de habilitação, quando será marcado o

dia, horário e local previamente acertado com os participantes para a segunda fase. 

7. DO ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1.  O envelope  nº 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO",  deverá ser  apresentado  de  forma

inviolável,  fechado,  colado  e  rubricado,  com  os  documentos  exigidos  em  cópia  autenticada  por

cartório  competente  ou conferida  por  servidor  da  Administração,  devendo neste  caso,  o  licitante

apresentar os originais durante a sessão para a devida conferência, com exceção dos documentos

exigidos nas letras a, b, j, l e n, os quais deverão ser apresentados em via original. Os documentos

obtidos por meio eletrônico ficam dispensados da apresentação do original ou da autenticação por

cartório competente, e só terão validade depois de conferida sua autenticidade pelo Órgão licitante,

nos termos do art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93 e demais regulamentos. Deve constar do envelope: 

a) Certificado de Cadastro da Prefeitura de Piên;
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b) Declaração, nos moldes do anexo III deste edital, sob as penas da Lei:

b.1) que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário

noturno  de  trabalho,  ou  em serviços  perigosos  ou  insalubres,  não  mantendo  ainda,  em

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

14 (quatorze) anos;

b.2) que nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de

Piên;

b.3)  Que não está suspensa temporariamente de participar  em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração;

b.4) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

b.5) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

c)  Certidão Negativa  de  Débitos  Relativos  aos  Tributos  Federais  e  à  Dívida Ativa da  União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

g) Certificado de Regularidade do FGTS;

h)  Comprovante  de  que  a  empresa  se  enquadra  em regime  de  tributação  de  Microempresa  ou

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.ap

p/ConsultarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para  empresas não optantes  pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

i) Certidão de Registro e regularidade de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU;

j) Declaração de Responsabilidade Técnica,  indicando o engenheiro ou arquiteto responsável pela

execução (preenchida conforme modelo ANEXO IV);

k) Certidão de Registro e regularidade do engenheiro responsável no CREA ou arquiteto responsável

no CAU;
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l) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente,  podendo ser feito

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário);

m) Certidão negativa de falências e concordatas.

n) Atestado de visita expedido pelo licitador (modelo ANEXO VI). A proponente, quando da visita ao

local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o

preparo de sua proposta.

7.1.1. A participação nas condições previstas na alínea “k” do item 8.1, implica no reconhecimento de

não  se  encontrar  em nenhuma das  situações  previstas  no  parágrafo  quarto,  do  art.  3º,  da  Lei

Complementar nº 123/06.

7.2. Tendo em vista tratar-se de execução de obras no âmbito do Estado do Paraná, os registros no

CREA ou CAU exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CREA/PR ou CAU, caso a licitante tenha

sua inscrição no CREA ou CAU de outro Estado.  Esta exigência somente deverá ser atendida

pela proponente vencedora da licitação para fins de assinatura do Contrato.

7.3.  As  microempresas  e empresas  de  pequeno porte,  por  ocasião  da  participação  em certames

licitatórios,  deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis  por igual  período,  a critério da Administração

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.3.2.  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  7.3.1,  implicará

decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  81  da  Lei  nº

8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.4. As certidões ou documentos exigidos neste Edital que não apresentem expressamente o prazo de

validade deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias anteriores a data de abertura do Certame. 
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7.5. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação de documentos (“Documentos de

Habilitação”) exigidos neste Edital  e  não trazidos  à sessão destinada à Habilitação,  no respectivo

envelope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e item 7.3.1. 

7.6.  Serão  consideradas  habilitadas  as  empresas  licitantes  que  atenderem  satisfatoriamente  as

disposições deste item. 

7.7.  Os  envelopes  contendo  as  Propostas  de  Preços  das  empresas  inabilitadas  serão  devolvidos

devidamente lacrados aos representantes das empresas licitantes. 

7.8. Se todas as empresas habilitadas e/ou inabilitadas manifestarem desistência expressa de interpor

recurso, intenção esta que será consignada em Termo de Renúncia (conforme modelo do ANEXO VII)

ou Ata, a ser lavrada, assinada por todos os licitantes presentes, ou após o julgamento dos recursos

caso venham a ser interpostos, proceder-se-á a imediata abertura das Propostas de Preços, sendo as

mesmas  rubricadas,  folha  por  folha,  por  todas  as  licitantes  na  presença  da  Comissão,  que  as

autenticará com suas rubricas. 

7.9.  A  empresa  que  inserir  certidões  tidas  como falsas  serão  remetidas  aos  Ministérios  Públicos

respectivos, para as providências cabíveis.

7.10.  Ocorrendo  dificuldade  de  acesso  por  meio  eletrônico,  a  licitação  prosseguirá  na  fase  de

habilitação,  decidida esta,  quando efetivada  a comprovação  da autenticidade  do documento pelo

sistema. 

7.11. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no art. 109, I, da

Lei nº 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94. 

7.12. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará a licitante,

mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder pela mesma, salvo as vias recursais. 

7.13. Fica facultado ao Contratante proceder às diligências para sanar quaisquer dúvidas quanto à

veracidade das informações prestadas.

8. DO ENVELOPE Nº 02 “PROPOSTA DE PREÇOS” 

8.1. O envelope nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS” será apresentado de forma inviolável, fechado,

colado  e  rubricado  no  local  de  seu  fechamento,  devendo  conter  a  Proposta  de  Preços,
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preferencialmente, datilografada ou equivalente em papel timbrado da empresa, redigida em idioma

nacional,  de  forma clara  e  detalhada,  isenta  de  emendas  ou rasuras,  com todas  as  suas  folhas

rubricadas e a última assinada pelo seu responsável, constando: 

a) O número da TOMADA DE PREÇOS nº 007/2017 e a razão social do licitante, o CNPJ, número de

telefone e de fax e e-mail,  se houver, além do respectivo endereço e a  indicação do banco e

agência e respectivos códigos e número da conta para efeito de emissão de Requisição de

empenho e posterior pagamento (sem que a ausência gere desclassificação);

b) Conter a especificação clara do objeto desta Licitação, de acordo com o estabelecido nesta Tomada

de Preços e nas Especificações e Normas Técnicas pertinentes;

c) Preço total do LOTE objeto deste edital, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data da

apresentação da proposta, sem a inclusão de encargos financeiros ou previsão inflacionária. Os preços

só poderão conter 02 (dois) dígitos após a vírgula, relativo aos centavos; 

d)  Declaração,  emitida  pela  licitante,  de  pleno  conhecimento das  condições  locais  das  obras/dos

serviços e todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto da

licitação, bem como do recebimento da documentação e informações pertinentes à execução da obra;

e) Planilhas orçamentárias, que deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa licitante,

seguindo as discriminações fornecidas no ANEXO VIII. A licitante fica responsável pela execução dos

mesmos em sua totalidade, tendo em vista que a contratação se dará por preço certo e global; 

e)  Cronograma Físico-Financeiro  (ANEXO IX)  devidamente preenchido, com o respectivo equilíbrio

físico-financeiro, constando o nome, número do registro no CREA ou CAU e assinatura do profissional

habilitado e o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa;

f) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

g)  incluir  nos  preços  propostos,  além do  lucro,  todos  os  custos  diretos  e  indiretos  relativos  ao

cumprimento integral  do objeto da TOMADA DE PREÇOS nº 007/2017,  envolvendo,  entre  outras

despesas,  fretes, deslocamentos, gastos com hospedagem, transporte e alimentação das

equipes de trabalho, tributos de qualquer natureza, manutenção, encargos sociais e comerciais,

etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses

de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental;

h)  conter  a  declaração  expressa  de  que  a  proponente  se  enquadra  no  regime  tributário  de

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da

Lei Complementar nº 123, de 2006.

8.2.  Não serão levadas  em consideração  as Propostas  apresentadas  por telex,  telegrama,  fax ou

internet.
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8.3. A entrega das propostas significará que o proponente estará de acordo com o edital de Tomada

de Preços e seus anexos.

8.3.1 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a empresa proponente:

a)  Examinou  criteriosamente  os  documentos  deste  Edital,  que  os  comparou  entre  si  e  obteve

informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.

b)  Considerou  que  os  elementos  desta  licitação  lhe  permitiram  a  elaboração  de  uma  proposta

totalmente satisfatória.

8.4.  As propostas deverão ser assinadas pelo representante legal  da empresa ou por procurador

devidamente constituído, através de instrumento particular com firma reconhecida, ou público, em 01

(uma) via, preferencialmente digitadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em envelope fechado,

devidamente  identificado  e  fazendo menção  à  presente  licitação,  não  sendo permitido  o mesmo

representante para mais de uma empresa.

8.5. A Razão Social completa de licitante deverá ser a mesma das notas fiscais apresentadas por

ocasião dos pagamentos, caso seja vencedora do certame.

8.6.  Poderão,  a  critério  da  Comissão,  ser  relevados  erros  ou  omissões  formais  dos  quais  não

modifiquem as Propostas  e nem resultarem prejuízos para o julgamento das mesmas, ou para o

Município de Piên. 

8.7.  As  Propostas  serão  examinadas  e  rubricadas  pela  Comissão  de  Licitação,  bem como pelas

proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições

oferecidas.

8.8. A Comissão de Licitação poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a

qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da

empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5º da Lei nº 8.666/93.

8.9. O Município de Piên reserva-se o direito de revogar por interesse público, ou anular de ofício ou

mediante provocação de terceiros, por ilegalidade, no todo ou em parte esta licitação, assegurados o

contraditório e a ampla defesa (artigo 49 e parágrafos da Lei nº 8.666/93).

8.10. No caso de decisão sobre a habilitação ou inabilitação das proponentes, na mesma sessão e

desde  que  ocorra  a  desistência  da  interposição  de  recursos  pela  unanimidade  das  proponentes,

poderá a Comissão de Licitação proceder à abertura do Envelope nº 02 - PROPOSTAS DE PREÇOS. 
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8.11.  Não ocorrendo a desistência  do  prazo  de  recurso sobre  as  habilitações  ou inabilitações,  a

Comissão de Licitação marcará nova data,  hora e  local,  para a abertura dos Envelopes nº 02 -

PROPOSTAS DE PREÇOS, que será, obrigatoriamente, após decorrido o prazo legal para apresentação

de recursos ou o julgamento dos mesmos. 

8.12. Após o julgamento dos recursos interpostos, os Envelopes nº 02 (PROPOSTAS DE PREÇOS)

serão devolvidos, inviolados, às proponentes inabilitadas.

8.13. Somente serão abertos os Envelopes nº 02 das proponentes habilitadas.

8.14. À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos com relação aos

documentos apresentados, bem como promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados

a esclarecer a instrução do processo. 

8.15.  As  dúvidas  que  eventualmente  surgirem durante  as  sessões  públicas  serão  resolvidas  pela

Comissão Permanente de Licitação, na presença das proponentes. 

8.16.  Desta  fase  será  lavrado  a  Ata  circunstanciada  a  respeito,  que  deverá  ser  assinada  pelos

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar

obrigatoriamente da mesma.

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. O prazo de execução para o lote será de 90 (noventa) dias corridos a contar da publicação do

contrato.

9.2.  O prazo de início,  de etapa de execução,  de conclusão e de entrega do objeto poderá ser

prorrogado desde que seja  solicitado  com as  devidas  justificativas  ao  Departamento  de  Obras  e

Edificações e que estas sejam julgadas aceitáveis pelo Departamento, nos termos do artigo 57 da Lei

nº 8.666/93.

10. DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

10.1. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

entrega da mesma. 
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11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

11.1. Da Abertura dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

11.1.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, serão abertos os envelopes

contendo a documentação que será devidamente rubricada pela Comissão e pelos proponentes. Após

o exame da documentação feito pela Comissão Julgadora, esta proclamará os habilitados e, lavrar-se-

á Ata assinada pelos integrantes da Comissão e representantes dos licitantes presentes. 

11.1.2. Caso haja licitante não habilitada e que venha a apresentar recurso, observar-se-á o prazo do

item 13.1, deste edital, ficando suspensa, a classificação e julgamento até decisão do recurso.

11.1.3. Proclamados os habilitados,  se  todos os licitantes desistirem dos recursos, os quais serão

consignados em Termo de Renúncia (conforme modelo do ANEXO VII)  ou Ata,  será procedido o

julgamento dos preços, o mesmo ocorrendo para as demais fases.

11.1.4.  A  inabilitação  do licitante  e a  renúncia  de  recurso importam preclusão do seu direito  de

participar das fases subsequentes. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta.

11.1.5. Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis

para a apresentação de nova documentação cujos documentos devem estar com sua validade regular

na data da nova habilitação. 

11.2. Da Abertura dos Envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" 

11.2.1. Os envelopes "Proposta de Preços" de proponentes habilitados serão abertos a seguir, no

mesmo local,  pela Comissão de Licitação, desde que haja renúncia expressa dos proponentes da

interposição de recursos quanto à fase de habilitação, de que trata o artigo 109, I, "a" da Lei Federal

nº 8.666/93, a qual será devidamente consignada em Ata. Exceto  nos casos onde a suspensão da

sessão  for  necessária  para  o  bom  andamento  do  processo,  ou  que,  estando  os  representantes

presentes  manifestem intenção  de  interpor  recursos  quanto  à  fase  de  habilitação,  ou ainda  não

estando estes presentes não tenham enviado o termo de renúncia (conforme modelo do ANEXO VII).

11.2.2. Uma vez abertos os envelopes, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não

sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as

ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas nesta Tomada de Preços,

com exceção do previsto nos subitens 8.4 e 11.2.3, salvo a possibilidade de diligências.
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11.2.3.  As  Propostas  que  apresentarem  erros  de  cálculos  no  global  terão  os  valores  corrigidos

automaticamente  pela  Comissão  de  Licitação,  devendo  prevalecer  para  participação  do  certame

licitatório a Proposta devidamente retificada.

11.2.4. As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas

proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições

oferecidas.

11.2.5. Desta fase,  será lavrada a Ata circunstanciada a respeito,  que deverá ser assinada pelos

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar

obrigatoriamente da mesma. 

11.3. Dos Critérios para Julgamento 

11.3.1. Da Desclassificação 

11.3.1.1. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) Deixarem de atender alguma exigência constante deste Edital;

b) Cotarem parcialmente os itens; 

c) Apresentar oferta que não tenha correlação com que foi pedido no Edital, ou formular proposta

baseada nas propostas das demais proponentes; 

d) Apresentarem preços  manifestamente inexequíveis ou excessivos. Poderá a Administração,

nessa hipótese, solicitar justificativa para avaliação da capacidade de execução do contrato, através

de documentação que comprove que os preços são coerentes com os do mercado. Consideram-se

manifestadamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento)

do menor dos seguintes valores: 

d.1)  média aritmética dos  valores  das  propostas  superiores  a  50% do valor  orçado pela

administração, ou 

d.2) valor orçado pela administração. 

e) Tenham evidentes erros de impressão de que inviabilizem o julgamento das propostas;

f) Tenham seus preços cotados em qualquer padrão monetário diferente do nacional;

g) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero.

h) Preços acima do máximo estipulado pela Administração.

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
15



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

11.3.1.3. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a

desclassificação.

11.3.1.4. As cláusulas obrigatórias do edital inadmitem modificação volitiva em suas propostas pelos

licitantes, sendo que estas devem conter apenas o exigido na Tomada de Preços e em seus anexos. 

11.3.1.5. Ocorrendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, sempre

que a eles se precisar recorrer. 

11.3.1.6. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.3.2. Da Classificação 

11.3.2.1.  As  Propostas  consideradas  aceitáveis  serão  analisadas  pela  Comissão,  que  fará  a

classificação pelo  menor  preço global  do objeto licitado, orientando-se pelo tipo de licitação de

menor preço, e aos requisitos contidos no Edital e seus Anexos, cujos preços forem compatíveis com

os de mercado. 

11.3.2.1.1. O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE do preço global, da proposta cotada pelos licitantes,

será de no máximo, o valor estimado para o objeto,  o qual corresponde ao valor orçado pela

Administração. 

11.3.2.2.  No  caso  de  empate  entre  duas  ou mais  propostas  proceder-se-á  ao  sorteio,  conforme

disposto no § 2° e no § 3° do art. 45 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. Da Adjudicação e Homologação 

11.4.1.  A  Comissão  Permanente  de  Licitação  encaminhará  os  autos  ao  Prefeito,  para  fins  de

deliberação quanto à homologação da Licitação e adjudicação do objeto. 

12. DA PUBLICIDADE DOS ATOS 

12.1. A intimação da inabilitação e julgamento das propostas se fará por comunicação direta, no ato

em que foi adotada a decisão, desde que presentes os representantes das empresas licitantes. Caso

contrário  ocorrerá  publicação  no  veículo  oficial  de  imprensa  do  Município  de  Piên,  pelo  site
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www.diariomunicipal.com.br/amp e  também  no  site  oficial  do  Município  de  Piên,  endereço

www.pien.pr.gov.br.

13. DO PRAZO DE RECURSOS 

13.1. A interposição de recursos obedecerá ao que estabelece o art. 109 da Lei nº 8.666/93, podendo

o licitante  inconformado,  no prazo de 05 (cinco)  dias  úteis,  recorrer  da decisão da Comissão de

Licitação, contados da comunicação da decisão lavrada em Ata, se presentes todos os licitantes, ou da

publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 

13.2.  Os  recursos  interpostos  deverão  ser  dirigidos  à  Presidente  da  Comissão  Permanente  de

Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo

prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Prefeito, onde este decidirá em 05 (cinco) dias úteis,

contados do recebimento do Recurso, nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

13.3.  Se  todos  os  Licitantes  desistirem dos  recursos,  os  quais  serão  consignados  em Termo de

Renúncia (conforme modelo do ANEXO VII) ou Ata, deverá a Comissão de Licitação prosseguir a

efetivação do procedimento nas fases respectivas.

13.4. Os recursos relativos ao julgamento das fases de Habilitação e Propostas de Preços terão efeito

suspensivo conforme o art. 109, § 2º da Lei 8.666/93, sendo os mesmos admitidos dentro do prazo

legal. 

13.5. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos do Edital, o licitante que

tenha aceitado sem objeção, ou deixe de apontar falhas ou irregularidades até o segundo dia útil que

anteceder à abertura do envelope com as propostas, hipótese em que tal comunicação não terá efeito

de recurso.

13.6.  O  recorrente  deverá  fazer  acompanhar  de  seu  recurso  ou  impugnação,  todas  as  provas

admitidas em direito que julgar necessárias para comprovação de suas alegações. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Licitação excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-

á o do vencimento. Se este recair em dia sem expediente normal no Órgão, o término do prazo

ocorrerá no primeiro dia útil subsequente. 

14. DA GARANTIA DA PROPOSTA

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
17

http://www.pien.pr.gov.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/amp


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

14.1. Não se exigirá prestação de garantia da proposta neste procedimento. 

15. DO CONTRATO 

15.1. Das Condições 

15.1.1. O Contrato decorrente da presente licitação, bem como suas alterações, ficará subordinado à

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, bem como as normas do Código Civil Brasileiro, no que couber,

de acordo com a minuta anexa ao presente Edital. 

15.1.2. O adjudicatário será convocado a aceitar e  assinar o Contrato  ou retirar o instrumento

equivalente,  dentro  do  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  partir  do  comunicado  expedido  pelo

Departamento de Licitações e Compras, ressaltando que somente poderá assinar o contrato a

proponente  vencedora  que estiver  regularmente  inscrita  ou ter  visto  no  CREA/PR ou

CAU/PR, inclusive quanto ao engenheiro indicado para atuar como responsável técnico. 

15.1.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por

igual período, quando solicitado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e

aceito pelo Município.

15.1.4.  A  Administração  poderá,  quando  a  convocada  deixar  de  assinar  o  Contrato  no  prazo

estabelecido, convidar as demais proponentes classificadas, segundo a ordem de classificação, para

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada,  inclusive de

preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação do artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

15.1.5.  A  autoridade  competente  poderá,  até  a  assinatura  do  Contrato,  desclassificar  o  licitante

vencedor por despacho fundamentado sem direito a indenização e ressarcimento e sem prejuízo de

outras sanções cabíveis, quando o Município de Piên tiver notícia de qualquer fato ou circunstância,

anterior ou posterior ao julgamento da presente licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade

financeira, técnica ou administrativa da licitante, assegurada a ampla defesa, nos termos do art. 48 da

Lei 8.666/93. 

15.2. Dos Prazos de vigência do contrato

15.2.1. O prazo de vigência do contrato 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação do

extrato do contrato no Diário Oficial do Município, que poderá ser prorrogado desde que devidamente

justificado o motivo e aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
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15.2.2. O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a contar da

comunicação escrita do Contratado da conclusão dos serviços. 

15.2.3. O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, a contar

do recebimento provisório. 

15.4. Das Obrigações da Contratada e do Contratante 

15.4.1. Conforme especificadas na Minuta do Contrato, anexo à presente Tomada de Preços. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

16.1. Não será exigida a prestação de garantia,  para a contratação decorrente desta Tomada de

Preços. 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços  mediante

apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade

do FGTS – CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, previstas neste Edital, bem

como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP. 

17.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

17.1.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário.

18. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

18.1. O objeto contratado poderá ser  aumentado ou reduzido em até 25%  (vinte e cinco por

cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato, mediante o interesse público, a necessidade de

serviços e a conveniência administrativa, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

19. DAS PENALIDADES E MULTAS 
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19.1.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  dos  compromissos  firmados  na  presente  licitação,  a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de mora, aplicar

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, conforme segue: 

19.1.1. ADVERTÊNCIA

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

19.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução dos serviços, o contratado ficará sujeito à penalidade de

multa de mora, a ser aplicada a partir do 1º dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a

ser calculada pela seguinte equação:

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração

Municipal  de  Piên,  que  avaliará  a  gravidade  da  falta  cometida  e  os  prejuízos  sofridos  pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2)  quando  houver  atraso  injustificado  na  execução  por  prazo  superior  ao  dobro  de  prazo

originalmente concedido para aquela etapa da execução ou que impossibilite o atendimento de prazos

máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou

prazos;

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto;

b.6)  desatendimento  injustificado  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para

acompanhar e fiscalizar o Contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar  e assinar o Contrato dentro do prazo de 05

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa

do Contratado. 

19.1.3. SUSPENSÃO 
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a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal nº 8.666, de

1993. 

19.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,

consoante o art. 87, IV da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

19.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada

será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

19.3. As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo,

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.

19.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 19.1, a proponente ficará

sujeita,  ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua

inadimplência.

19.5.  A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das

penalidades descritas no item 19.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93. Fica reconhecido o direito da

Administração, em caso de rescisão administrativa.

19.6. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade que implique no

impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Prefeitura,  ou  de  declaração  de  inidoneidade,  será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

20. DA RESCISÃO 

20.1. O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 
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20.1.1. Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal

nº 8.666/93. 

20.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde

que haja conveniência para a Administração. 

20.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

20.2.  No  caso  de  rescisão  contratual,  devidamente  justificada  nos  autos  do  processo,  terá  o

Contratante  no  prazo  de  05  (cinco  dias)  úteis  contados  da  notificação,  assegurado  o  direito  ao

contraditório e ampla defesa. 

20.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas consequências

contratuais. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1.  O  presente  edital  se  submete  integralmente  ao  disposto  nos  artigos  42  a  46  da  Lei

Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), atendendo ao direito de

prioridade para as microempresas e empresas de pequeno porte para efeito do desempate.

21.2. Quaisquer esclarecimentos adicionais ao edital desta Tomada de Preços poderão ser obtidos

pelo  fone/fax  (41)  3632-1136  e  pelo  e-mail patricia@pien.pr.gov.br até  o  segundo  dia  útil  que

anteceder a data marcada para a sessão destinada ao recebimento dos envelopes “Documentação de

Habilitação” e “Propostas de Preços”. 

21.3. Não o fazendo neste prazo,  pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente

claros  e  precisos  para  permitir  a  apreciação  das  propostas,  não  cabendo  aos  licitantes  direito  a

qualquer reclamação posterior.

21.4.  A  Comissão  Permanente  de  Licitação  poderá  convocar  servidores  do  Órgão  para  oferecer

suporte técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão de Licitação. 

21.5. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples

apresentação da proposta subentende o conhecimento integral do objeto da licitação, incondicional ao

presente instrumento convocatório, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento de

qualquer pormenor.
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21.6. O Município de Piên reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar  a presente

licitação, no exercício de seu poder de autotutela, por razões de interesse público ou por decorrência

de fato  superveniente comprovado,  e anular  no todo ou em parte,  resguardando-se o direito  de

defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, consoante prevê o artigo 109, inciso I da Lei nº 8.666/93,

bem como, transferir a data de abertura, sem que caiba à licitante direito a indenização, seja a que

título for. 

21.7.  As  irregularidades  sanáveis  que  venham  a  surgir  no  processo  licitatório  só  importarão  na

modificação volitiva do instrumento convocatório em caso de impugnações que sejam consideradas

procedentes. 

21.8. As modificações ocorridas neste Edital obedecerão ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei nº

8.666/93.

21.9. Em conformidade com o disposto no § 3º do art.  48 da Lei  nº 8.666/93 quando todos os

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas,  a administração poderá

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras

propostas, corrigidas as inconformidades.

21.10.  Os  casos  omissos  no  presente  Edital  serão  resolvidos  pela  Comissão  de  Licitação,  com

fundamento nas disposições da legislação em vigor. 

21.11. Fica estabelecido que todas e quaisquer informações, esclarecimentos ou dados, fornecidos

verbalmente  por  elementos  do  Município,  não  serão  considerados  como  argumento  para

impugnações, reclamações, reivindicações e outros por parte dos proponentes.

22. DA DOCUMENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS

22.1. Por ocasião da contratação o CONTRATADO deverá apresentar, no prazo de 03 (três) dias, a

partir da assinatura do contrato, a seguinte documentação individual relativa aos funcionários que

prestarão os serviços nas dependências da CONTRATANTE:

a) Cópia da CTPS, 

b) Cópia da Ficha de Registro, e

c) Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (Último Ano-base). 
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22.2. Havendo troca de funcionários na prestação dos serviços deverá o contratado reapresentar a

documentação acima.

23. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Esta licitação visa atender as comunidades de Aterrado Alto e Poço Frio, pois ambas vêm enfrentando

problemas com a rotineira falta d’água, logo, em parceria com a SANEPAR, o Município irá ampliar os

sistemas já existentes, para assim poder atender a necessidade das comunidades.

Trata-se de uma ação vinculada ao tripé “SANEPAR - PREFEITURA – COMUNIDADE”, onde cada parte

é  responsável  pela  realização  de  uma  etapa,  às  comunidades  coube  a  perfuração  dos  poços

artesianos,  à  SANEPAR caberá  o fornecimento  dos  tubos  e das  bombas  e  à  Prefeitura  caberá  a

realização da construção das casas de tratamento, bem como, dos reservatórios. 

Ressaltamos que uma das competências do Município, juntamente com o Estado e a União, é garantir

meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, inclusive mediante a utilização de

soluções  compatíveis  com  suas  características  econômicas  e  sociais  peculiares,  proporcionando

condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de pequenos núcleos urbanos

isolados, desta forma, fica evidente que tal ação vai de encontro com o interesse público.

23.1. Da justificativa da contratação por lote

23.1.1. Embora os serviços a serem executados sejam serviços individuais, em diferentes locais, é

necessário que sejam padronizados, de modo que não é viável para a Administração Pública contratar

tais serviços com diferentes empresas. Ademais, em razão dessa padronização, uma vez que os itens

devem guardar compatibilidade entre si,  dividir  o lote em itens e facultar que sejam cotados em

separados poderia, caso fossem adjudicados a empresas diferentes, apresentar diferentes padrões de

execução, representando assim prejuízo para o conjunto/complexo do serviço licitado. É importante

considerar ainda que os serviços não serão realizados em um mesmo local, o que demandará mais de

uma visita ao local para realização, se fossem realizados por empresas diferentes acarretariam custos

mais elevados à Administração, em razão dos custos com deslocamento, hospedagem e alimentação

das equipes de trabalho. Frisa-se também que a contratação de um mesmo fornecedor para realizar

todos  os  serviços  agrupados  para  o  lote  licitado  visa  facilitar  e  otimizar  a  gestão  do  Contrato,

garantindo assim um melhor acompanhamento da execução dos serviços. 

24. RELAÇÃO DE ANEXOS 

24.1. Integram o presente edital de Tomada de Preços: 

ANEXO I Minuta do contrato
ANEXO II Modelo de declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte
ANEXO III Modelo de declarações
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ANEXO IV Modelo de declaração de responsabilidade técnica
ANEXO V Modelo de carta credencial
ANEXO VI Modelo de proposta de preços
ANEXO VII Modelo de termo de renúncia do prazo recursal
ANEXO VIII Planilha Orçamentária
ANEXO IX Cronograma Físico-Financeiro
ANEXO X Modelo de Atestado de Visita
ANEXO XI Projeto Básico

25. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

25.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras.

Piên/PR, 08 de agosto de 2017

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº .............../2017

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2017

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE

ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  PIÊN/PR

E ...............................

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, nº 373, Centro, Piên/PR,

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e de outro .............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob nº ..........., Inscrição Estadual nº ................., Inscrição Municipal nº .................., CREA/PR –

CAU nº ..............., com endereço na ...................., fone ..................., neste ato representado pelo

Sr.  .......................,  inscrito  no  CPF  sob  nº  ...............,  doravante  denominado  simplesmente

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a empreitada, nos termos da Lei nº 8.666/93 e das

cláusulas  e  condições  abaixo  discriminadas,  que  as  partes  declaram conhecer  e  mutuamente  se

outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93).

Cláusula  Primeira:  O  objeto  do  presente  instrumento  consiste  na  contratação  de  empresa

especializada para construção de 02 (duas) casas de tratamento de água, térreas em alvenaria com

6,21 m2  cada, bem como para construção de 02 (dois) reservatórios de água elevados, em concreto

armado com altura de 3,5 metros cada, sendo 01 (um) deles com capacidade de 20.000 litros e o

outro com capacidade de 27.000 litros e para relocação e reforma de 01 (um) reservatório de água,

tipo taça metálica com capacidade de 15.000 litros, para atendimento das Comunidades de Poço Frio

e Aterrado Alto.

Parágrafo  Único:  Todos  os  serviços  devem ser  executados  conforme especificações  técnicas  dos

orçamentos,  de  acordo  com as  normas  pertinentes  da  Associação  Brasileira  de  Normas Técnicas

ABNT.

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).
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Cláusula Segunda: A obra deverá ser executada de acordo com as especificações que seguem no

Projeto  Básico  (ANEXO  XI  do  Edital)  e  em  conformidade  com  as  Normas  Técnicas  da  ABNT

pertinentes, de acordo com as planilhas orçamentárias, vinculadas ao procedimento licitatório Tomada

de Preços nº 007/2017, com supervisão do engenheiro civil da Administração.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ .............. a serem pagos

conforme medições mensais devidamente vistoriada e aprovadas pela fiscalização da Contratante, em

até  30  (trinta)  dias  após  a  protocolização  da  Nota  Fiscal/Fatura  respectiva,  onde  deverão  vir

discriminados os valores da mão de obra e dos materiais, e comprovantes de regularidade perante a

Receita Federal, FGTS e a CNDT,  bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo

SEFIP. 

Parágrafo Primeiro: A tesouraria depositará o pagamento em conta-corrente bancária do contratado,

por ele fornecida.

Parágrafo  Segundo:  No  preço  ajustado  estão  embutidas  todas  e  quaisquer  despesas  diretas  ou

indiretas, bem como, despesas com material, mão de obra, deslocamento, estadia e alimentação dos

funcionários  que  executarão  os  serviços,  tributos,  encargos  fiscais,  trabalhistas,  previdenciários  e

outros que incidam sobre o objeto contratado.

Cláusula  Quarta:  O  preço  pelo  qual  será  contratado  o  objeto  da  presente  licitação  não  será

reajustado, conforme Leis nº 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por

prazo  superior  a  12  (doze)  meses,  quando  poderá  ser  promovido  reajuste  do  valor  contratual

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC.

Cláusula Quinta: Os pagamentos obedecerão às seguintes exigências:

a) A 1ª parcela do pagamento só será efetuada após a apresentação da matrícula da obra no INSS, e

a base de cálculo por parte do INSS do valor da obra.

b) As parcelas subsequentes somente serão efetuadas após medições e apresentação de GPS e GFIP

quitadas.

c) A última parcela somente será efetuada após a baixa da obra no INSS e apresentação da CND da

obra, acompanhada do Termo de Conclusão.

DO PRAZO DE INÍCIO, DE CONCLUSÃO E DE RECEBIMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).
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Cláusula  Sexta:  O  prazo  para  execução  do  projeto  será  de  90  (noventa)  dias,  a  contar  da

publicação do presente contrato devidamente assinado pelas partes. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão dos serviços. 

Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias,

a contar do recebimento provisório.

Cláusula  Nona:  O  prazo  de  vigência  do  contrato  180 (cento  e  oitenta)  dias,  a  contar  da

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município.

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

Cláusula Décima: Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega das obras,

bem como o prazo  de  vigência  dos  contratos  poderão  ser  prorrogados,  desde que devidamente

justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula  Décima Primeira:  As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos

créditos indicados pelos códigos nº:

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotações: 05.001.17.512.0006.2010-4490510000

Contas: 1090

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima  Segunda:  Para a assinatura do presente contrato não será exigida a prestação de

garantia. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES ( Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: São obrigações da CONTRATADA:
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a) Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos que venham a executar os

serviços decorrentes do presente Contrato, sendo que o CONTRATANTE não terá nenhuma relação ou

vínculo contratual de natureza trabalhista, cuja responsabilidade será tão somente da CONTRATADA,

sendo esta titular e responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento de salários

e demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos pertinentes, indenização por

quaisquer acidentes que seus empregados possam ser vítimas ou derem causa, quando da execução

do serviço;

b)  Assegurar  a  execução  do  objeto  deste  Contrato,  a  proteção  e  a  conservação  dos  serviços

executados, bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;

c) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do

Contrato;

d) Manter-se durante toda execução do Contrato,  em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas,  bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura do

mesmo;

e)  Apresentar  sempre  que  solicitado,  durante  toda  a  execução  do  Contrato,  documentos  que

comprovem cumprir as legislações em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

f) Dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir

a conclusão do objeto deste Contrato no todo ou em parte;

g) Manter no(s) local(is) do objeto deste Contrato, devidamente atualizado(s), Livro(s) Diário(s) de

Ocorrências;

h) Não manter em seu quadro de pessoal  menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, começando esta a partir dos 14 (quatorze)

anos;

i) Atender à solicitação para prestação de serviço requerida pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de

24 (vinte e quatro) horas;

j)  Desvincular,  no prazo  de 24 (vinte  e  quatro)  horas,  contadas  da ciência  pelo CONTRATANTE,

qualquer funcionário ou preposto, cuja permanência nos serviços venha a ser inconveniente, quando

for anotado pela fiscalização do Município;

k)  Prestar  o  serviço  na  forma ajustada,  de  acordo  com os  memoriais  descritivos  e  Planilhas  de

Serviço;

l) Estar à disposição do CONTRATANTE sempre que solicitado.

Cláusula Décima Quarta: São obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento na forma ajustada;

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato;
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c) Fiscalizar os serviços ora contratados e tomar as devidas providências quando for o caso.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Quinta: Pela inexecução total  ou parcial  dos compromissos firmados no presente

Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,  exceto para a penalidade de multa de

mora, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução do serviço, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa

de mora, a ser aplicada a partir do 1º dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a ser

calculada pela seguinte equação:

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração

Municipal  de  Piên,  que  avaliará  a  gravidade  da  falta  cometida  e  os  prejuízos  sofridos  pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2)  quando  houver  atraso  injustificado  na  execução  por  prazo  superior  ao  dobro  de  prazo

originalmente concedido para aquela etapa da execução ou que impossibilite o atendimento de prazos

máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou

prazos;

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto;

b.6)  desatendimento  injustificado  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para

acompanhar e fiscalizar o Contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato;
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b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar  e assinar o Contrato dentro do prazo de 05

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa

do Contratado. 

3. SUSPENSÃO 

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal nº 8.666, de

1993. 

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1º As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada

será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

§ 2º As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo,

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.

§ 3º Independentemente da aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula, a proponente ficará

sujeita,  ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua

inadimplência.

§ 4º A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das

penalidades  descritas  nesta  cláusula,  a  rescisão  contratual,  constituindo  motivo  para

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 . Fica reconhecido o

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

§ 5º Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Prefeitura,  ou  de  declaração  de  inidoneidade,  será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Cláusula  Décima  Sexta:  20.1.  O  Contrato  Administrativo  decorrente  desta  licitação  poderá  ser

rescindido: 

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal

nº 8.666/93. 

b)  Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde

que haja conveniência para a Administração. 

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Primeiro: No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo,

terá o Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao

contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Segundo: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas

consequências contratuais. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato está vinculado à Tomada de Preços nº 007/2017.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Oitava: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.883/94

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos

Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do

Município de Piên/PR.

Cláusula Décima Nona Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).
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Cláusula Vigésima: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Vigésima Primeira: A fiscalização do serviço, desde o início dos trabalhos até seu recebimento

definitivo,  atuará  no  interesse  exclusivo  do  CONTRATANTE,  não  excluindo  nem  reduzindo  a

responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

Parágrafo  Primeiro:  A  fiscalização  deste  contrato  ficará  a  cargo  do  servidor  Simon  Schneider,

engenheiro civil do Município.

DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO

Cláusula  Vigésima  Segunda:  O  CONTRATADO  deverá  fornecer  a  todos  os  trabalhadores  os

equipamentos de proteção individuais, adequados ao tipo de serviço a ser executado, devendo ainda:

a) Treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs;

b)  Certificar-se  de  que  o  equipamento  de  proteção  individual  fornecido  ao  empregado

obrigatoriamente contém a identificação do fabricante;

c) Observar todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física

de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos materiais envolvidos na obra,

de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela portaria 3.214 de 08/06/1978, lei

federal no 6.514 de 22/12/1977;

d) Solicitar ao contratante a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidente

na obra e/ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária

perícia.

Parágrafo Primeiro: O contratado, em qualquer hipótese, não se eximirá da total  responsabilidade

quanto à negligência ou descumprimento da Lei federal no 6.514 de 22/12/1977, portaria 3.214 de

08/06/197, Normas Regulamentares – nos. 01 a 28 e em especial as nos. 04,05,06 e 18.

Parágrafo Segundo: O Contratado não será eximido de qualquer responsabilidade quanto à segurança

individual e coletiva de seus trabalhadores.

Parágrafo Terceiro: Somente está autorizada a executar a obra para o Contratante, o Contratado que

possuir  profissionais  qualificados  e que estejam instruídos quanto às  precauções  relativas  ao seu
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trabalho e apresentarem estado de saúde compatível com as atividades desenvolvidas; portanto, os

trabalhos nunca deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos previstos, os sistemas de

proteção individual e coletivo e estado geral das ferramentas e equipamentos utilizados.

Parágrafo  Quarto:  O Contratante  atuará,  objetivando o total  cumprimento das  normas,  conforme

contido no edital  de Tomada de Preços nº 007/2017, estando autorizado a interditar  serviços ou

partes destes em caso de não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações por essa

razão, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na obra.

DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93).

Cláusula  Vigésima  Terceira:  Concorda  o  CONTRATADO  quanto  ao  foro  privilegiado  atribuído  ao

CONTRATANTE,  qual  seja  o  Foro  da  Comarca  de  Rio  Negro/PR,  para  dirimir  eventuais  questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (dois) vias de

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, .............. de ................... de 2017.

__________________________________

LIVINO TURECK

PREFEITO DE PIÊN

CONTRATANTE

__________________________________

............................

............................

CONTRATADO

Testemunhas:

Nome: CRISTIANO QUADROS Assinatura: ____________________________

Nome: SIMON SCHNEIDER Assinatura:______________________________
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

D E C L A R A Ç Ã O

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu

Representante  Legal,  Sr.(a)........................................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital

de ......................................... nº ............./..................,  sob as penas da lei, que esta empresa,

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1.  (  )  MICROEMPRESA,  conforme  Inciso  I  do  artigo  3º  da  Lei  Complementar  n.º  123,  de

14/12/2006;

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

.........................................................

(local e data)

.........................................................

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006.

2)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Tomada de Preços nº ...../2017

Declaramos  para  os  fins  de  direito,  e  sob  as  penas  da  lei,  na  qualidade  de  Proponente  do

procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federal n.º 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93;

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração;

d) Não fomos declarados inidôneos para  licitar ou contratar com a Administração Pública,  em

qualquer e suas esferas;

e) Que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  presente

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em __________ de ____________ de 2017.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.
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                                                        ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº __/_____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 de 29/06/73 e

nº 317,  de  31/10/86,  do  CONFEA -  Conselho  Federal  de  Engenharia,  Arquitetura,  e  Agronomia,

declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

n° Nome Especialidade CREA 

n°

Data do

registro

Assinatura do

responsável técnico

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso

quadro técnico de profissionais.

Local, __ de ___ de 2017.

_________________________________________

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

CARTA CREDENCIAL 

Local, __ de ___ de 2017.

À Comissão Permanente de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº __/_____ 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado,   (inserir o nome completo)  , carteira de identidade (inserir o número e

órgão  emissor),  na  qualidade  de  responsável  legal  pela  proponente  (inserir  nome  da

proponente), vem, pela presente, informar a V. Sas que o senhor  (inserir o nome completo),

carteira de identidade  (inserir o número e órgão emissor), é a pessoa designada por nós para

acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de

preços, para assinar as atas e demais documentos com poderes para renunciar prazos recursais a que

se referir a licitação em epígrafe.

Atenciosamente,

                        

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO VI

(razão social, endereço, telefone, “fac-simile” e CNPJ)

 PROPOSTA DE PREÇOS

Local, __ de ___ de 20__.

À Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº ____/___

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços, relativa à execução de

____, da licitação em epígrafe.

O  preço  global proposto  para  execução  do  projeto  referente  a  ____  objeto  da  licitação

supramencionada é de R$ (  inserir o valor da proposta  )    (inserir o valor por extenso).

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução)  ( (inserir o prazo de

execução por extenso) ) dias contados a partir do recebimento da Requisição de Empenho.

 

Atenciosamente,

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO VII

(razão social, endereço, telefone, “fac-simile” e CNPJ)

TERMO DE RENÚNCIA

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

Prefeitura Municipal de Piên

O proponente abaixo assinado, participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS n°

___/______, por seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n°

8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a entidade que representa, que não irá recorrer da

decisão  da  Comissão  de  Licitação,  que  julgou  os  documentos  para  habilitação/proposta  de

preços,  renunciando,  assim,  expressamente,  ao  direito  de  recurso  e  ao  prazo  respectivo,  e

concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura

das propostas de preços.

Local, __ de ___ de 20__.

_________________________________________

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO X

ATESTADO DE VISITA

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº __/_____ 

Declaramos que o Sr. (inserir o nome completo), representante da empresa (inserir o

nome da proponente),  devidamente  credenciado,  visitou  o local  da  execução  do  serviço,

objeto da Tomada de Preços em epígrafe.

Local, __ de ___ de 20__.

_____________________________________________

(nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador)

_______________________________________

(nome, RG n° e assinatura do responsável da proponente)
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